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RESUMO:

A investigação visou conceituar e identificar os valores financeiros que o governo do Estado do Paraná deixa de arrecadar para os cofres públicos diante da renúncia fiscal praticada pelo chefe do Poder Executivo. Quanto aos procedimentos metodológicos a exploração científica caracterizou-se como sendo descritiva. Para a fundamentação teórica e coleta de dados preliminares, utilizou-se à revisão bibliográfica e serviu-se de documentos e relatórios do Ministério da Fazenda, Planejamento e da Secretaria da Fazenda Estadual do Paraná, bem como pesquisas registradas em dissertações de mestrado e teses de doutorado. A verificação bibliográfica mostrou que a ação fiscal do governo, por meio do Gasto Tributário, possui um caráter de privilégio ao distribuir recursos públicos em benefício direcionados a um grupo de contribuintes diferenciados do segmento privado. Além disso, ao fazer a tentativa junto à Secretaria da Fazenda e Tribunal de contas do Estado do Paraná, encontrou-se dificuldade sobre a obtenção do detalhamento e identificação dos beneficiários da distribuição de recursos públicos. A peça orçamentária antevê uma receita total de R$ 68,7 bilhões em 2024 e o demonstrativo de Gasto Tributário, que é um anexo que acompanha o orçamento público, prevê uma renúncia de receita de 20,8 bilhões para o ano de 2024. Na execução da pesquisa bibliográfica verificou-se que a literatura mostra que seria mais eficiente em termos de transparência e fiscalização se os recursos tramitassem pelo interior do orçamento público oficial, porque da maneira como está o procedimento de renúncia fiscal apresenta fragilidade no controle, fiscalização, acompanhamento e apuração dos resultados, seja, em âmbito Municipal, Estadual ou da União.
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INTRODUÇÃO
O despacho político adotado pelos gestores públicos por meio dos instrumentos fiscais, de um lado, determina o ônus sobre o recolhimento dos tributos em relação aos contribuintes e, por outro, estabelece a regra de partilha dos recursos públicos entre os cidadãos. Então, o direcionamento da política fiscal que determina o ato de arrecadar e gastar pode provocar a melhoria do condicionamento social, cultural, político e econômico ou aprofundar o agravamento das disparidades, entre os estratos sociais que compõem o universo populacional.

A motivação para analisar a política de renúncia de receita pública brasileira, no se refere a estimativa do gasto tributário deriva-se do pressuposto de que a metodologia fiscal do Estado brasileiro, nas três esferas sejam elas Municipais, Estaduais e da União envolvem recursos públicos que produzem repercussões, sociais, políticas, econômicas, administrativas e culturais, semelhantes às dos gastos públicos diretos, compreendidos no orçamento público habitual da nação. A renúncia fiscal pode ser abarcada pelo orçamento público da União, com a sua devida escrituração, registro das entradas e saídas de recursos públicos, como ocorre em países desenvolvidos, com isso, oferecer a possibilidade de transparência, acesso à fiscalização, acompanhamento dos valores renunciados, controle social, verificação dos resultados alcançados e prestação de conta no final do exercício fiscal. 

As esferas de governo no âmbito municipal, estadual e nacional intervém no desempenho da economia e na vida dos cidadãos brasileiros, por meio de dispositivos fiscais
. A adoção da sistemática conhecida tecnicamente, como gasto tributário ou renúncia fiscal suprime um montante significativo de dinheiro, que deixa de compor o fundo público e ao mesmo tempo oferece benefícios diferenciados a uma parcela reduzida e mais endinheirada da sociedade brasileira, em detrimento dos demais cidadãos que não usufrui da mesma vantagem dos recursos públicos. Então, a essência da ação fiscal concretiza-se na efetivação de um gasto governamental, envolvendo recursos públicos que deveriam reforçar quantitativa e qualitativamente as políticas públicas, especialmente as sociais, tais como a saúde, educação, previdência e assistência social que atende a população mais debilitada. 
O procedimento que trata da renúncia fiscal enfraquece a capacidade financeira do Estado e consequentemente prejudica a execução de gastos em políticas fundamentais que tem o poder de promover dignidade, às pessoas menos favorecidas que dependem de amparo e proteção do Estado. Então, o expediente da renúncia de receita pública assume um caráter de parcialidade e favorecimento questionável que demanda correção.
Para o cidadão comum a medida fiscal passa a impressão que tem custo zero, mas na verdade a essência derruba a aparência, porque representa desencaixe financeiro aos cofres públicos debilitando a capacidade do Estado realizar gastos públicos. Percebe-se, também, a não exigência de contrapartida social efetiva, por parte das autoridades públicas, em relação ao retorno das renúncias fiscais, conforme determina a legislação brasileira. Nesse caso, o benefício particular passa a sobrepor o interesse coletivo ao favorecer apenas a sociedade do capital. A justificativa de que a renúncia de receita pública gera mais crescimento econômico, mais emprego e bem-estar para a população não procedente, na medida em que a lógica utilizada pelo governo e pelo setor empresarial esconde o real impacto da diminuição da arrecadação.

Ao tratar da administração de recursos públicos, sejam eles diretos ou indiretos, percebe-se uma remessa significativa de recursos que contempla, apenas uma parcela reduzida de cidadãos contribuintes que integra o segmento privado, ao invés de distribuir de forma relativamente semelhante ao universo populacional, este dispositivo repercute como socorro somente ao capital nos momentos de crise do modo de produção capitalista. Entretanto, o mesmo auxílio e esforço não são empenhados em momentos de crise econômica, quando se trata do interesse de setores populares que envolvem a parcela mais desprotegida da sociedade civil brasileira.
O GASTO TRIBUTÁRIO
A forma com que os governos administram o fundo público, relacionado à renúncia fiscal, subtrai recursos que pertencem a todos e deveriam fomentar as políticas de ordem pública com notoriedade para as de cunho social. Sob essa ótica, a renúncia de tributos pode ser incluída no orçamento governamental com o devido registro das movimentações de recursos públicos, algo que não é observado na política fiscal brasileira, relacionada à perda de arrecadação pública. 

A proposta de investigação sobre a renúncia de receita pública relaciona-se ao fato de que a ação fiscal do Estado, seja ele, Municipal, Estadual ou Federal manuseia e direciona recursos públicos que tem comprometimentos políticos, sociais, administrativos, econômicos e culturais correlativos aos gastos públicos convencionais que fazem presente no orçamento público regular. Nesta conjuntura, a política de renúncia de receita pública “Pressupõe, a exemplo da prática internacional, uma lógica orçamentária, com os seus objetivos econômicos, sociais, culturais, políticos, científicos e administrativos, de que esse benefício pode ser substituído por um gasto direto” (ROSA, 2013, p. 23). Com registro formal no orçamento público ordinário.
A ação política tomada para a renúncia dos recursos públicos é notória que direciona recursos para um segmento restrito do setor privado e, por outro lado gera prejuízo na oferta de políticas públicas, em razão de negligenciar parte do fundo público para fração limitada da economia nacional, beneficiando especificamente um grupo diminuto de contribuintes. Para Almeida (2000, p. 19-20) a renúncia fiscal: “[...] O ato de renunciar à receita pública é, em essência, uma política de governo como todas as demais implementadas com o objetivo de desempenhar as funções inerentes aos entes políticos que constituem as diferentes esferas de governo: federal, estadual e municipal”. A crítica sobre a renúncia de recursos públicos parte-se da premissa de que todo o fundo público deveria ser alocado de maneira a favorecer   todos os seus contribuintes e não somente uma parcela restrita. 

Para Salvador (2014a), a renúncia de receita pública corresponde a um dispêndio de recursos equivalente a uma despesa governamental regular. A diferença entre os gastos públicos, que compõem o orçamento ordinário da união e os relativos à renúncia de receita pública, encontra-se na materialização de desembolso ou não por parte do contribuinte. São recursos, que o Estado deixa de arrecadar, cuja justificativa recai sobre o suposto fomento do desenvolvimento social e econômico, especialmente em momentos de crise do capital, entretanto, a literatura disponível não confirma, especialmente os benefícios de ordem sociais. O autor revela que o critério governamental categorizado como renúncia de receita pública deve ser revisto por não ser abrangente e beneficiar somente uma pequena parcela de contribuintes. Indica que a postura fiscal mostra o tratamento nocivo na repartição de recursos públicos no Brasil.
Os dois modelos de gastos públicos (direto ou indireto) determinam o padrão de arrecadação e a distribuição de recursos públicos, bem como a maneira pela qual atinge os cidadãos brasileiros. Um acontece de maneira direta, absorvido pelos recursos compreendidos no orçamento público; enquanto o outro aparece na vantagem corporificada na dispensa do recolhimento de tributo por parte do beneficiário, cuja argumentação recai sobre a defesa de objetivos econômicos e sociais. “[...] “gastos tributários” são gastos indiretos do governo realizados por intermédio do sistema tributário, visando atender objetivos econômicos e sociais” (LIMA, 2017, p. 6).
A literatura disponível sobre renúncia de receita pública, apresenta uma razoável consensualidade sobre o prejuízo do tratamento diferenciado e favorecido da medida. Para Salvador (2015), a renúncia fiscal implica na perda de receitas públicas e influencia desfavoravelmente as finanças do Estado, com impacto direto na execução das políticas públicas, especialmente as sociais, que deveriam atender o estrato social mais vulnerável da sociedade.

A base da atividade fiscal, que renuncia receita pública, materializa-se na realização de um dispêndio estatal, cujos fundos sequer são recebidos pelo Estado, entretanto trazem vantagens para quem é beneficiário, pois representam uma quantia expressiva de recursos públicos que deixam de ingressar nos cofres governamentais. Os gastos tributários representam despesas indiretas que, em tese, poderiam ser convertidas em um investimento público com visibilidade previsto no orçamento. Eles se manifestam no sistema fiscal através de isenções, deduções, abatimentos, imunidades, presunções de crédito e diversos outros incentivos de caráter tributário, o que resulta em uma diminuição da arrecadação potencial dos tributos. O processo compromete a saúde financeira do Estado, o que, por sua vez, impacta negativamente a realização de despesas essenciais para garantir uma vida digna às pessoas em situação de vulnerabilidade que dependem da assistência estatal. Assim, a prática de renúncia de receita pública adquire um aspecto de parcialidade e favorecimento que suscita dúvidas.
[...] um programa de fomento baseado em incentivos fiscais apresenta um viés em direção ao planejamento privado e uma política não intervencionista do Estado. Na medida em que as decisões de alocação passam a ser do empresário privado e não do governo, o que ocorreria no caso de transferências diretas (SANTA HELENA, 2009, p. 201).

A crítica apontada por Santa Helena (2009) sobre as renúncias tributárias, apresenta, reiteradamente, a denúncia vinculada à prática de favorecimento ao setor privado. Utiliza-se um mecanismo que provoca a renúncia de receitas públicas, inclusive, dispensando a exigência de uma contrapartida social. Ao realizar essa medida de privilegiar uma camada em detrimento de outras, além de tudo, esta abordagem fiscal desconsidera as demandas humanas da população mais desprotegida, o que favorece o aumento da concentração de renda e riqueza e por conseguinte aprofunda as desigualdades dentro do contexto social, assim, aumentando cada vez mais a distância entre as classes sociais. 
Em âmbito do Estado do Paraná, ao fazer a tentativa junto à Secretaria da Fazenda e Tribunal de contas do Estado, encontrou-se dificuldade sobre a obtenção do detalhamento e identificação dos beneficiários da distribuição de recursos públicos classificados como gasto tributário. A peça orçamentária antevê uma receita total de R$ 68,7 bilhões para o ano de 2024, ao mesmo tempo divulga-se no demonstrativo de Gasto Tributário do Estado, que é um anexo que acompanha o debate parlamentar do orçamento público, uma previsão de renúncia de receita pública de 20,8 bilhões para o ano de 2024.
A tramitação da renúncia de receita pública pelo orçamento público tornaria possível a visibilidade do procedimento fiscal e seriam transformados em mensuráveis os impactos produzidos pela política de renúncia fiscal. O procedimento desvendaria o entendimento sobre a falsa ideia de que a renúncia de receitas públicas tem custo zero para a sociedade, além de tornar visível o favorecimento. A escrituração no orçamento público evidenciaria os valores renunciados e converteria o invisível em transparente e faria com que a administração pública fosse menos complexa e incerta, no que se refere à questão das renúncias de recursos públicos, pois,

[...] a decisão sobre os objetivos de gastos do Estado e a fonte dos recursos para financiá-los não são somente econômicas, mas principalmente são escolhas políticas, refletindo a correlação de forças sociais e políticas atuantes e que têm hegemonia na sociedade. Os gastos orçamentários definem a direção e a forma de ação do Estado nas suas prioridades de políticas públicas (SALVADOR, 2015, p, 10-11).

Tendo isso em vista, a relevância de conseguir identificar quais são os beneficiários desta política e seus impactos torna-se imprescindível a sua revisão, já que os resultados desta ação não são expostos de forma explícita para a população. A adoção de mecanismos mais eficazes de auditoria e avaliação é essencial para garantir que os incentivos fiscais, além de cumprir com seus objetivos os recursos públicos sejam utilizados de maneira objetiva e eficiente (Costa, 2023). 
Para o cidadão comum, a medida da desoneração fiscal, aparentemente é nula, já que os mesmos não possuem acesso às devidas informações. Por outo lado, pressupõe também que não há interesse por parte das autoridades públicas na apuração e transparência da renúncia de receita pública, consequentemente prevalece o interesse de uma classe dominadora, em detrimento dos demais componentes da população brasileira. Sendo assim, surge a necessidade de garantir transparência com maior discussão acerca da renúncia de receita pública, no aspecto de aprovação, manutenção no sentido de assegurar justiça fiscal e social. 
[...] pode-se afirmar que a renúncia fiscal é uma das formas mais complexas e menos transparentes de alocação de recursos públicos, pois além de não se submeter ao crivo anual da aprovação orçamentária, sua efetiva aplicação depende de avaliações e decisões que geralmente extrapolam a esfera pública, sendo definidas de forma dispersa no âmbito dos beneficiários privados, em condições que nem sempre se coadunam com os objetivos mais amplos da política econômica (PUREZA 2007, p.14).
Para Pellegrini (2016), o expediente da renúncia de receita pública assume um caráter de parcialidade e favorecimento questionável, ao remeter recursos públicos para uma porção reduzida de contribuintes pertencente ao segmento particular. O autor alega que as mesmas finalidades poderiam ser desenvolvidas com os recursos passando pelo orçamento público federal permitindo, pelo menos, transparência e clareza sobre o direcionamento dos recursos públicos renunciados, por ocasião do debate no parlamento.

[...] gasto tributário pode ser definido como dispositivo da legislação tributária que: a) reduz o montante recolhido do tributo; b) beneficia apenas uma parcela dos contribuintes; c) corresponde a desvios em relação à estrutura básica do tributo; e ou d) visa objetivos que poderiam ser alcançados por meio dos gastos públicos diretos. Os dispositivos podem assumir várias formas como redução da base a ser tributada, diminuição da alíquota incidente sobre a base, dedução do montante a ser recolhido ou postergação do pagamento (PELLEGRINI, 2016, p. 8).

Ao discriminar favoravelmente apenas em prol de um grupo social restrito de contribuintes brasileiros, o procedimento fiscal, que trata da renúncia de receita pública, assume uma característica de benesses na distribuição de recursos públicos. A medida gera distorções e prejudica a equidade entre os cidadãos brasileiros, em termos de justiça fiscal e equilíbrio social, além de promover a concentração de renda e riqueza pelo tratamento diferenciado com rebatimento nas políticas públicas. Neste sentido a ação fiscal provoca enfraquecimento na capacidade financeira do Estado e consequentemente prejudica a execução de gastos fundamentais, para a promoção de uma vida com dignidade, às pessoas menos favorecidas que dependem do amparo e proteção do Estado. Então, o expediente da renúncia de receita pública assume um caráter de parcialidade e favorecimento questionável demandando revisão imediata.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
 Esta investigação teve como objetivo mostrar o direcionamento da política fiscal, com foco na renúncia de receita pública e seus possíveis impactos de caráter econômico e social. No que se diz respeito à utilização dos recursos públicos no Brasil, com destaque aos incentivos fiscais, observa-se uma notória imposição dos interesses do setor privado na dinâmica e determinação da arrecadação tributária e repartição dos recursos públicos, bem como suas implicações sociais, econômicas e políticas. Por isso, a aplicação de recursos públicos no Brasil está relacionada a uma conduta de vantagens, seja no ato da cobrança de tributos e também na distribuição do fundo público, pois beneficia uma parcela reduzida e específica do segmento privado da economia brasileira, decorrente do seu poder de organização e pressão sobre as instituições deliberativas. Trata-se de uma parcela abastada e privilegiada que consegue inserir seus interesses sobre uma porção representativa do fundo público, ao utilizar-se do seu poderio de pressão que lhe é peculiar. A política de renúncia fiscal resulta em diminuição da receita pública, com rebatimento direto na capacidade financeira do tesouro, seja ele no domínio municipal, estadual e nacional e automaticamente provoca encadeamentos negativos no financiamento e custeio das políticas e serviços públicos. 
Diante disso, o desenvolvimento investigativo dos fatos demonstra que a arrecadação e a alocação de recursos públicos no Brasil, de maneira geral está associada a uma dinâmica de vantagens, destinada a uma parcela específica do segmento privado da economia do país. As distorções têm início no processo de constituição do fundo público, porque a arrecadação de tributos está assentada em uma base operacional que penaliza os mais pobres, pelo fato de apresentar uma regressividade tributária em decorrência da maioria da cobrança de impostos recaírem sobre a aquisição de bens e serviços. Ao cobrar tributos, sobre o consumo, desconsidera-se o contexto contributivo em que está inserido cada cidadão brasileiro. A escolha sobre o recolhimento tributário e a distribuição orçamentária ignora a determinação constitucional, ao não levar em conta a condição financeira e patrimonial de cada contribuinte, fazendo com que os desiguais contribuam de maneira homogênea como se a renda e a riqueza de todos fossem semelhantes.
Adicionalmente, a determinação da política fiscal ao eleger os tributos indiretos (regressivos), aqueles que recaem sobre o consumo de bens e serviços produz um quadro de injustiça fiscal e social, pelo motivo de rejeitar a conjuntura e estrutura de renda e riqueza de cada indivíduo. Ao empreender esta escolha, atribui-se um ônus desproporcional aos menores rendimentos, uma vez que, na cobrança do tributo de maneira indireta, independentemente, do tamanho da renda e do patrimônio individual acumulado ao longo do tempo, aplica-se uma alíquota padrão, como se todos tivessem a mesma renda e possuíssem patrimônio idêntico. Isso contribui com o aprofundamento da disparidade social, e à medida que a renda familiar decresce, o tributo indireto abocanha, proporcionalmente, um percentual maior do seu orçamento doméstico. Então, paradoxalmente, esta escolha de estrutura tributária rende benefícios, simetricamente crescentes, à medida que a renda familiar se expande.
O questionamento sobre as repercussões da renúncia fiscal, recai na penalização do financiamento das políticas públicas e por conseguinte o comprometimento da assistência às necessidades humanas básicas a milhares de cidadãos brasileiros desprovidos de condições mínimas de sobrevivência que dependem da proteção social do Estado. 

Percebe-se que a retirada de recursos públicos se dá de forma ininterrupta e gera um panorama de desmonte das políticas sociais públicas, reforçando a dinâmica contínua da exclusão que produz um quadro de injustiça fiscal e social resultando na concentração de renda e riqueza. A renúncia fiscal merece uma discussão com maior profundidade por se tratar de recursos públicos que não beneficia todos os cidadãos brasileiros de maneira homogênea.

A movimentação de recursos públicos, por meio da renúncia de receita pública afeta negativamente as finanças do Estado. Este mecanismo representa uma ameaça à execução das políticas sociais públicas, pelo desprovimento de recursos para o seu financiamento. As contradições estruturais da política fiscal brasileira demonstram a necessidade imediata de correção da gestão, sobre a renúncia de receita pública.

Recomenda-se uma revisão sobre a utilização de recursos públicos. Portanto, torna-se necessário e urgente o aprimoramento da política fiscal brasileira, sobre o gasto tributário de forma clara e explícita. É fundamental a inversão da lógica do atual modelo desenvolvido sobre a aplicação de recursos públicos, de tal maneira que os seus benefícios possam ser extensivos ao conjunto da sociedade brasileira, especialmente para a camada social que mais necessita de serviços públicos, para isso, assinala-se a carência de uma análise aprofundada sobre a eficiência da renúncia fiscal e a efetiva necessidade de renunciar recursos públicos. Então, indica-se a correção imediata da sistemática utilizada na política de gasto tributário, dada à ameaça que ela representa para a sobrevivência das políticas sociais públicas.

A renúncia de receita pública merece, portanto, ser discutida, analisada e revisada, no que compete à quantidade, qualidade, controle, fiscalização, eficiência, eficácia e efetividade, por ser considerada um gasto que representa dispêndio de um elevado volume de recursos públicos que pode comprometer e ameaçar a realização de políticas públicas, especificamente aquelas que atende a parcela vulnerável da sociedade brasileira em âmbito municipal, estadual e nacional.
Finalizando, no contexto paranaense, ao fazer a tentativa junto à Secretaria da Fazenda e Tribunal de contas do Estado do Paraná, encontrou-se dificuldade sobre a obtenção do detalhamento e identificação dos possíveis beneficiários da distribuição de recursos públicos, relacionados ao gasto tributário do Estado do Paraná. A peça orçamentária prenuncia uma receita total de R$ 68,7 bilhões para o ano de 2024 e o demonstrativo de Gasto Tributário, que é um anexo onde registra a renúncia fiscal e acompanha o orçamento público de cada ano, prevê uma renúncia de receita pública de 20,8 bilhões para o ano de 2024, isso representa uma perda de receita representativa, que pode estar ameaçando e comprometendo o desenvolvimento de políticas públicas. Na execução da pesquisa bibliográfica verificou-se que a literatura mostra que seria mais eficiente em termos de transparência e fiscalização se os recursos relacionados aos gastos tributários tramitassem pelo interior do orçamento público oficial e fossem publicados, porque da maneira como está efetivada a renúncia fiscal apresenta inexistência de transparência, fragilidade no controle,  dificuldade de fiscalização e não permite apuração dos respectivos resultados, seja, no domínio Municipal, Estadual ou da União. (TC 018.259/2013-8, p. 47).
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� Política fiscal é administração das receitas e despesas do governo. A aplicação do mecanismo pode alterar a arrecadação e os gastos públicos.
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